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Sessilo de  30 março 	de 19  89	 ACORDÃO N. o  101-78.468

Recurso n.o 51.400 PIS-DEDUÇÃO - EXERCÍCIOS DE 1985 e 1986
Recorrente GRÁFICA DEPIERI LTDA.

Recorrid	 DELEGACIA DA ' RECEITA FEDERAL EM PRESIDENTE PRUDENTE -SP.

PIS-DEDUÇÃO
É devida a parcela do PIS-DEDUÇÃO
do imposto de „renda,em montante cor-
respondente a 5% do imposto apura-,
do como devido através de ação fis
cal.

- Provimento parcial.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por GRÁFICA DEPIÈRI LTDA.:

ACORDAM os MEmbros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento,

em parte, ao recurso, para excluir da cobrança o PIS-DEDUÇÃO de Nez$

0,01 (Cz$- 15,93) e Ncz$ 0,42 (Cz$ 421,24) nos exercícios de 1985 e

1986; respectivamente, nos termos do relatório e voto que passam a

integrar o presente julgado.

Sala das Sessões (DF), em 30 de março de 1989

'

URGEL PEREI- LOP'S 	 - PRESIDENTE

4en-7r-1
CRISTÓVÃO ANCHLTA DE PAIVA 	 - RELATOR

-
VISTO EM	 AFO ":11	 1 FERREIN' J.g, CAMPOS	 - PROCURADOR DA FA
SESSÃO DE: 3 O MAR 19 89	 ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-
ros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CEL

v.v



SO ALVES FEITOSA, JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN e RAUL PIMENTEL.
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RECURSO N 4?:	 51.400

ACWIDÂOW 101-18.468

RECORRENTEW GRAFICA DEPlERI LTDA.

RELATÓRIO 

Pelo processo n9 10835-000.990/87-13, que transitou

por este Conselho e Camara sob o n9 931.01,_a Administração Tributá-

ria promoveu contra GRAFICA DEPIERI LTDA., cobrança de ofício do im-

posto de renda relativo aos exercícios de 1985, base 1984 e 1986, ba

se 1985.

Como decorrência daquele procedimento, foi lavrado;

em 24/02/88, o auto de infração de fls.08, pelo qual se exige a con-

tribuição para o Fundo de Participação do Programa de Integração So-

cial (PIS-DEDUÇÃO) no valor de Cz$ 4.834,99 e mais acréscimos legais

demonstrados às fls. 06.

O auto reflexo foi cientificado ã parte em 24 de fe

vereiro de 1988 (fls.08) e impugnado em 23/03/88, pela peça de fls.

11/15, que é mera cópia da impugnação ao feito principal, onde con-

corda com parcela dos valores autuados.

A parcela do débito correspondente às infraçOes não

impugnadas é transferida para outro processo (f is. 16/18).

Informação fiscal às fls. 23. O autuante limita-se

a anexar a contradita do feito matriz, onde pediu se excluísse da

tributação o valor de Cr$ 493.000.
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Pela decisão de fls. 40/41 a autoridade monocrâti-

ca dá provimento parcial ã impugnação, cancelando a exigência da

contribuição no valor parcial de Cz$ 9,6, no exercício de 1986, em

face do que decidiu no processo principal (fls. 25/39).

Intimada da decisão em 05.08.88 (f is. 43), a autua

da recorre em 24 seguinte, através do arrazoado de fls. 45/50, que

é cópia do recurso apresentadó no processo principal.

É o relatório.

VOTO

Conselheiro CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA, Relator:

O recurso é tempestivo. Conlheço dele.

Cobra-se neste processo a parcela e acréscimos de

vidos pela empresa, ora recorrente, ao Fundo de Participação dà:pro-

grama Integração SoCial, obtida mediante dedução do imposto de ren

da dos exercícios de 1985, base 1984 e 1986, base 1985, apurado a

través de ação fiscal processada sob o n9 10835-000.990/87-13, cu-

jo recurso neste Conselho tomou o n9 93.101.

Na impugnação e no recurso nenhum argumento especí

fico foi desenvolvido contra a exigência da contribuição. A incon-

formidade aqui manifestada é resultado daquela extravasada no fei-

to principal, tanto na impugnação quanto no recurso, que tomou nes

te Conselho o n9 93.101 e foi julgado pelo aresto 101-78.412 . Por

esse acórdão, esta Câmara deu provimento parcial ao recurso, deter

minando que fossem excluídos da tributação os valores de Cr$ 	

910.005, no exercício de 1985 e de Cr$24.071.230, no exercício de

1986.

Ora, como Lei complementar n9 07, de 07 de setem-

bro criou para as empresas a obrigação de deduzirem, em favor' dOPI4

gjÁ
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5% do imposto devido, imp8e-se a cobrança decorrente da contribui-
ção e acréscimos, calculada com base no imposto de renda cuja exi-

gência tenha sido julgada procedente.

Em correspondência, portanto, com o decidido H no

processo matriz e tendo em vista a tranquila jurisprudência ,deste

Conselho, segundo a qual a sorte do processo principal comunica-se,

em tese, à do feito decorrente e considerando ainda a inexistência'

de circunstâncias que invalidem esse princípio, dou provimento par-

cial ao recurso a fim de excluir da exigência da contribuição os

valores de Cz$ 15,93, no exercício de 1985, e de Cz$ 421, 2 21i no exer

cicio de 1986, assim determinados:

Exercício	 1985	 1986

Vr. excluído
tributação 

de Cz$ 910,00	 Cz$24(.071,23

—Imposto exclui- Cz$ 318,50	 Cz$ 8.424,93
do (35%)

PIS a ser exclui

do (5%)	 Cz$ 15,93	 Cz$	 421,24 

É o meu voto.
éj")

Á
,

CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA, RELATOR.
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